
  
  

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

(Dispensa de Licitação nº 11/2026) 

(Processo Administrativo nº 269/2026) 

A FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO, inscrita no CNPJ nº 

19.843.891/0001-76, por intermédio do Setor de Compras, informa que se encontra aberta 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR e torna público seu interesse em obter 

propostas de eventuais interessados, nos termos do Art. 40 do Decreto Municipal nº 9136/2023, 

Art. 75, § 3º, da Lei 14.133/2021 e das exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a proposta 

mais vantajosa. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO, MEDICINA 
DO TRABALHO E SAÚDE OCUPACIONAL PARA 
ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, 
MONITORAMENTO E ASSESSORAMENTO TÉCNICO DOS 

Objeto: PROGRAMAS LEGAIS DE SEGURANÇA SAÚDE NO E 
TRABALHO DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO 
SEBASTIÃO FSPSS, ABRANGENDO TODAS AS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS E ASSISTENCIAIS SOB SUA GESTÃO, 

conforme especificações descritas no Termo de Referência, que 

integra o presente Aviso de Contratação. 

Data fim de recebimento de 

propostas: 
14/08/2026 

Menor Preço 

Global 
Critério de Julgamento: 

Por lote Por item 

Atenção Básica 

Saúde Bucal 

Presidência 

Atenção Especializada 

Administrativa Financeira 
Demanda criada pela(s) 

Diretoria(s): 

Amparo legal: Art. 75, II da Lei 14.133/2021 

cotacao.fspss@gmail.com 
Endereço eletrônico para 

envio das propostas: 

Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à interpretação dos termos 

deste Aviso de Contratação Direta poderão solicitar os esclarecimentos preferencialmente pelo mesmo 

e-mail designado para o envio das propostas. 

mailto:cotacao.fspss@gmail.com
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1. DAS PROPOSTAS 

1.1. A proposta/orçamento deverá conter a indicação do VALOR UNITÁRIO ou MENSAL, 

TOTAL DO ITEM, e VALOR TOTAL DA PROPOSTA e ainda: 

1 .1.1. Conter prazo de validade não inferior a 30 (trinta) dias, contado(s) da data de 

apresentação das propostas. Na falta de tal informação será considerado proposto 

o prazo citado neste subitem; 

1 .1.2. O(s) preço(s) do valor unitário e total do item deve(m) ser cotado(s) em moeda 

nacional, em algarismo e por extenso, com centavos de no máximo 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula. Caso seja apresentado preço com mais de 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula, será considerado apenas as 02 (duas) primeiras 

casas decimais, sem qualquer tipo de arredondamento; 

1.1.3. Especificação clara, completa e detalhada do produto ofertado, conforme definido 

no Termo de Referência; 

1.2. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ indicado na 

Proposta/Orçamento nas demais Documentações deverá ser do mesmo e 

estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente 

Dispensa; 

1 .3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

1 .4. A apresentação da Proposta/Orçamento implica a aceitação integral das condições 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, vinculando os 

interessados às obrigações decorrentes de sua proposta. 

2. DA DOCUMENTAÇÃO 

2 .1. Para participar do presente procedimento, os interessados deverão possuir a 

documentação abaixo relacionada, a qual poderá ser solicitada pela Administração a 

qualquer tempo durante o procedimento: 

2 .1.1. Ato constitutivo, estatuto, contrato social, registro empresarial, certificado de 

Microempreendedor Individual (MEI) ou documento equivalente, conforme a 

natureza jurídica do interessado, devidamente registrado no órgão competente, 

acompanhado, quando aplicável, dos documentos de eleição ou designação dos 

administradores e/ou da diretoria em exercício. Os documentos deverão ser 

apresentados com todas as suas alterações, ressalvados os casos de 

consolidação; 

2 

2 

2 

.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

.1.3.Documento válido com foto do(s) sócio(s) administrador(es) da empresa ou do(s) 

representante(s) legal(ais) (RG, CNH ou equivalente); 

.1.4.Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa 

a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
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2 .1.5.Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S 

(apenas se o objeto resultar em fato gerador de tributos estaduais); 

.1.6.Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do 

domicílio do licitante, relativa aos tributos mobiliários (apenas se o objeto resultar em 

fato gerador de tributos municipais); 

2 

2 

2 

2 

.1.7.Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

.1.8.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa; 

.1.9.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

2 .2. Se a empresa for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

3.1. As propostas/orçamentos que não estiverem em consonância com as exigências deste 

Aviso de Contratação Direta serão desconsideradas/desclassificadas; 

3 .2. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor não 

possuir/apresentar a documentação prevista no tópico anterior, a Fundação de Saúde 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente Aviso de Contratação Direta. 

3.2.1.Nesta etapa, a Fundação poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido 

preço melhor; 

4. DO PAGAMENTO 

4 .1. O pagamento será efetuado mediante o processamento dos documentos de cobrança 

apresentados pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

4.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da N.F/Fatura quando a Diretoria 

Requisitante atestar o recebimento do objeto. 

4.2. O pagamento observará os critérios, procedimentos e demais condições estabelecidas 

no Termo de Referência e na Ordem de Fornecimento/Serviço, quando aplicável. 

5. DA CONTRATAÇÃO 

5 .1. Após o Ato de Autorização da Contratação Direta, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme o caso 

(Ordem de Fornecimento/Serviço). 
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5 .2. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato OU o instrumento equivalente, sob pena 

de decair o direito à contratação. 

5 .2.1.O Termo de Contrato ou instrumento equivalente será encaminhado por meio do 

sistema de processo eletrônico, considerando-se iniciada a contagem do prazo 

previsto no item 5.2 a partir da disponibilização do acesso ao fornecedor/prestador 

de serviços. 

5.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor/prestador de serviços e aceita pela Fundação. 

5.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

5 .4. Previamente à assinatura do contrato ou do instrumento equivalente, a Administração 

verificará o atendimento das condições de habilitação e contratação previstas neste 

Aviso e nas demais normas pertinentes, podendo, sempre que possível, obter as 

certidões e realizar as consultas necessárias por meio dos sistemas oficiais disponíveis, 

sem prejuízo da solicitação de documentos complementares ao fornecedor, quando 

necessário. O fornecedor deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as 

condições de habilitação e contratação exigidas. 

6. PENALIDADES 

6 .1. Constitui infração administrativa a prática de qualquer das condutas previstas no art. 

55 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 1 

6 .2. O fornecedor/prestador de serviços estará sujeito às sanções administrativas previstas 

na Lei nº 14.133/2021, observadas as disposições do Regulamento Interno de Sanções 

da Fundação de Saúde Pública de São Sebastião, aprovado pela Resolução nº 

224/2025, disponível para consulta no Site desta Fundação, no endereço eletrônico 

https://www.fspss.org.br/wp-content/uploads/2025/02/Regulamento-Interno-de- 

Processos-Sancionatorios.pdf. 

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7 .1. A Administração poderá solicitar ao fornecedor classificado em primeiro lugar a 

apresentação de catálogo, ficha técnica, manual ou outro documento que comprove as 

características do item ofertado, podendo submetê-los, quando necessário, à análise e 

aprovação da Diretoria requisitante; 

7 .2. As empresas assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Fundação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo; 

7.3. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente 

justificadas, poderá revogar ou anular a qualquer momento o presente procedimento; 

https://www.fspss.org.br/wp-content/uploads/2025/02/Regulamento-Interno-de-Processos-Sancionatorios.pdf
https://www.fspss.org.br/wp-content/uploads/2025/02/Regulamento-Interno-de-Processos-Sancionatorios.pdf
https://www.fspss.org.br/wp-content/uploads/2025/02/Regulamento-Interno-de-Processos-Sancionatorios.pdf
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7 

7 

7 

.4. Os interessados/fornecedores não terão direito à indenização em decorrência da 

anulação ou revogação do procedimento; 

.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas as disposições da 

Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 9.136/2023 e demais normas aplicáveis; 

.6. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a) Anexo I – Proposta Comercial; 

b) Anexo II– Termo de Referência. 

CARLOS EDUARDO ANTUNES CRAVEIRO 

Diretor Presidente 

Fundação de Saúde Pública de São Sebastião 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

NOME DO VENDEDOR (A): 

ENDEREÇO: 

CEP: CIDADE: ESTADO: 

TELEFONE: E-MAIL: 

Solicitamos que se possível a proposta seja elaborada em papel timbrado e/ou com carimbo de 

identificação da empresa, constado no mínimo CNPJ e Razão Social. 

A proposta deve ser encaminhada a FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO, 

CNPJ 19.843.891/0001-76. 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, MEDICINA DO TRABALHO E SAÚDE 

OCUPACIONAL PARA ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, ATUALIZAÇÃO, 

MONITORAMENTO E ASSESSORAMENTO TÉCNICO DOS PROGRAMAS LEGAIS 

DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

DE SÃO SEBASTIÃO FSPSS, ABRANGENDO TODAS AS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS E ASSISTENCIAIS SOB SUA GESTÃO. 

OBJETO: 

LOTE 1 

DESCRIÇÃO 

Programa 

VALOR 

COMPLEMENTO UNITÁR 

IO (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 
LOTE ITEM QTD. UNID. 

de 

Gerenciamento de Riscos - 

PGR (GRO NR-01), 

elaborado 

instrumento 

integrado 

como 

único e 
PGR - PROGRAMA 

DE 

GERENCIAMENT 

O DE RISCOS 

de 

1 1 1 UND gerenciamento de riscos 

ocupacionais, com 

R$ R$ 

integração obrigatória às 

disposições da NR-32 - 

Segurança e Saúde no 

Trabalho em Serviços de 

Saúde 

LT CAT - LAUDO 

TÉCNICO DAS Laudo Técnico das 

1 2 1 UND Condições do Ambiente de CONDIÇÕES DO R$ R$ 

Trabalho - LT CAT AMBIENTE DE 

TRABALHO 
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PCMSO - 

PROGRAMA DE 
Programa de Controle 

Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO 

CONTROLE 

MÉDICO DE 

SAÚDE 

1 3 1 UND R$ R$ 

OCUPACIONAL 

LOTE 2 

PGRSS - PLANO 

DE 

GERENCIAMENT 

O DE RESÍDUOS 

DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE 

Plano de Gerenciamento 

UND de Resíduos de Serviços 

de Saúde - PGRSS 

2 1 1 R$ R$ 

R$ VALOR TOTAL: 

O PREÇO COTADO ATENDE TODAS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA (ENCAMINHADO JUNTAMENTE COM ESTE MODELO), BEM COMO 

CONTEMPLA TODOS OS CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS REFERENTES AO OBJETO 

LICITADO. 

, / / 2026 

LOCAL E DATA 

CARIMBO E ASSINATURA 



  
  

FUNDAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE SÃO SEBASTIÃO 

Lei Complementar nº 168/2013 e alterações 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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